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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é resultado de um longo período 

de disputas em torno do que deveria ser uma política de currículo para a Educação 

Básica brasileira. Desde a Constituição Federal (CF) de 1988, intensificaram-se as 

discussões de como deveria ser o currículo, perpassando pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN/ Lei nº 9394/1996), pelos Parâmetros Curricu-

lares Nacionais (PCN/1996) até ganhar maior expressividade no Plano Nacional de 

Educação (PNE/ Lei nº 13005/2014) (HYPOLITO, 2019).

O PNE 2014-2024 (BRASIL, 2014) apresenta entre as 20 metas para o decênio 

educacional brasileiro quatro metas relacionadas a uma Base Nacional (metas 1, 2, 3 

e 7), as quais reforçam o estabelecimento de uma Base Nacional Comum tanto para 

o Ensino Fundamental (EF), quanto para o Ensino Médio (EM).  De modo genérico, 

pode-se observar a trajetória das principais políticas públicas dos últimos 30 anos até 

a publicação da BNCC na Figura 1 a seguir:

Figura 1: Panorama das políticas públicas educacionais brasileiras

Fonte: Autores, 2020.

A BNCC em sua última versão para o Ensino Fundamental foi homologada em 

dezembro de 2017, por meio da Resolução do Conselho Nacional de Educação  /
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Conselho Pleno (CNE/CP) Nº 2/2017, tornando-se obrigatória. Já a BNCC com todas 

as etapas da Educação Básica, incluindo o Ensino Médio, foi homologada em de-

zembro de 2018, por meio da Resolução do CNE/CP Nº 4/2018. 

Conforme se observa na Figura 1, uma série de políticas públicas prepararam 

o terreno para o estabelecimento de uma Base Curricular no Brasil. Porém, é válido 

destacar que o estabelecimento desta política está intimamente relacionado ao sig-

nificativo avanço do neoliberalismo nas tomadas de decisões políticas em Países da 

América Latina nos últimos anos (BRANCO et., al, 2018). Conforme evidencia Ames-

toy (2019, p. 96):

As reformas educacionais focalizadas no Estado têm incitado gestores de po-
líticas públicas em muitos países, a olhar para o Chile como o país que tem o 
foco em pressupostos de mercado e privatizações associados às suas políti-
cas educacionais. Um exemplo são os processos de privatização da gestão, 
com a utilização de um sistema de vouchers ou vales- educação, e formas de 
escolas autogestadas - como as escolas charter. 

A produção da BNCC desencadeou uma série de polêmicas e conflitos. Desde 

o início das discussões no ano de 2015 até a homologação da versão final da Base 

no ano de 2018, houve uma série de debates, divergências e resistências. Apesar do 

documento da Base ter sido o documento que mais recebeu sugestões e contribui-

ções na história do currículo no Brasil (fato que, por si só, já é polêmico), não quer 

dizer que estas tenham sido contempladas na versão final do documento. 

A proposta da BNCC, além de ser baseada em um ensino por habilidades e 

competências - concepções consideradas já superadas por seu caráter utilitarista -, 

ainda abre espaço para o discurso e a ação da privatização, da precarização do tra-

balho docente e da interpelação da lógica empresarial escolar (LAVAL, 2018). 

Em contrapartida, os principais envolvidos e interessados nas reformas curri-

culares - professores, gestores e pesquisadores da área de ensino e educação - não 

eram unânimes quanto à clareza e pertinência dessa proposta curricular. No proces-

so da gênese da BNCC, destacam-se dois elementos histórico-político que fazem 

parte desse processo. A tensão e disputa política a qual o país estava vivenciando, 

que culminou para o golpe jurídico-midiático-parlamentar de 2016 (SAVIANI, 2018). 

E a hibridização das contribuições, isto é, muitas instituições, sindicatos, asso-
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ciações e sociedades que realizaram a crítica ao documento durante o processo de 

construção da Base, também fizeram parte e assinaram sua construção e autoria.

Esse fato expõe a contradição paradoxal entre desaprovar e envolver-se, uma 

vez que a construção da Base já estava em andamento e a crítica já estava sendo 

feita - registro histórico do evento - ainda assim, algumas representações optaram 

pela cooperação em uma tentativa de colaborar positivamente nas discussões e na 

redação do documento (1ª e 2ª versão). 

Considerando a BNCC como política foco deste estudo, utiliza-se como emba-

samento teórico-metodológico o Ciclo de Políticas proposto por Stephen Ball e co-

laboradores (BOWE; BALL; GOLD, 1992; BALL; BOWE, 1992). O Ciclo de Políticas 

caracteriza-se por um conjunto de contextos, sendo três deles principais: Contexto 

de Influência, Contexto da Produção do Texto e Contexto da Prática. Esses contextos 

estão relacionados e, portanto, não possuem uma dimensão temporal ou sequencial. 

Para contemplação do objetivo da tessitura deste texto, as discussões aqui estabe-

lecidas aproximam-se dos primeiros dois contextos, o de Influência e o da Produção 

do Texto. 

O contexto de influência caracteriza-se pelo início de uma dada política, mo-

mento em que os discursos políticos são construídos e se torna possível identificar 

os principais grupos que buscam influenciar a política em análise. A partir de então, 

os conceitos centrais do discurso são legitimados tornando-se base para a política. 

Esse contexto será contemplado neste estudo, por meio da identificação dos dife-

rentes atores que influenciaram nas decisões políticas de currículo no Brasil durante 

o processo de construção da BNCC. Esses atores são majoritariamente represen-

tantes da iniciativa privada, que visam inserir a lógica empresarial na escola e apre-

sentam um potente discurso de ‘autonomia’, travestido de ‘oportunidades’ e logo, da 

responsabilização individual.

O contexto de produção do texto relaciona-se ao interesse público mais amplo. 

No texto político formal, sua redação está intrinsecamente relacionada aos acordos 

de interesses expostos nos grupos influenciadores que atuaram no contexto de in-

fluência. Os contextos de influência e de produção de texto andam juntos, na medida 

em que estabelecem uma relação simbiótica proporcionada pela abordagem do Ciclo 

de Políticas.
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O contexto de produção de texto será aqui evidenciado a partir dos pareceres 

emitidos por associações da área de Ensino/Educação. A forma de manifesto destas 

associações demonstra tanto a expressão das suas percepções em relação ao texto/

discurso adotado pela Base, quanto as suas tentativas de contribuição na redação do 

documento ao longo do seu período de construção (2015-2018).

Na busca por uma delimitação da produção do texto é importante considerar a 

relação tempo-local em que essa produção foi elaborada, uma vez que a discussão 

em torno da mesma não se esgota (BALL; BOWE, 1992). Partindo desse contexto 

inicial, esta escrita tem como objetivo apresentar o posicionamento das associações 

de Ensino/Educação, em relação à produção do texto da BNCC, a partir do referen-

cial teórico do Ciclo de Políticas.

Para organizar esse capítulo, optamos por abordar os seguintes tópicos: Con-

siderações iniciais; A gênese da BNCC e seus contextos de influência; A BNCC e o 

contexto de produção de texto: o que dizem os posicionamentos das associações 

educacionais?; Considerações finais e as referências. 

A GÊNESE DA BNCC E SEUS CONTEXTOS DE INFLUÊNCIA 

A BNCC não é um documento concebido e gestado no Brasil. Pelo contrário, 

recebeu profundas influências de outros países e foi idealizado para atender às de-

mandas mundiais. As organizações internacionais estão alinhadas a esta perspectiva 

educacional global e desempenham grande influência nessa mesma escala. 

Tanto o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD/ONU), 

o Banco Mundial (BM), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-

nômico (OCDE), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL/ONU), tem desempenhado 

papel decisivo, ao vincular determinadas reformas educacionais ao desenvolvimento 

econômico dos países periféricos (AMESTOY, 2019).

Estes organismos criam uma listagem de quais são os conhecimentos básicos/

essenciais à formação dos estudantes e em que momento da trajetória escolar de-

vem ser explorados. Compreendemos que a seleção de conhecimentos presentes 

no currículo, requer um processo democrático, apesar disso, percebe-se que esse 

processo tem sido realizado por grupos designados aptos para essa tomada de de-
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cisão. Essa verticalização das políticas de currículo deixam o professor e toda a co-

munidade escolar à mercê do que é decidido por grandes organismos e empresas, 

sendo que seguidamente os textos oficiais chegam ao seu conhecimento quando já 

estão acabados (AGUIAR, 2018).

Ademais, a forma como as políticas neoliberais articulam o seu discurso em 

torno das reformas da educação, conduz à aceitação voluntária, a ponto de tornar a 

opinião pública favorável a essas mudanças. Com a oficialização (e não legitimação) 

de conhecimentos puramente técnicos e utilitaristas, em um viés mercadológico, a 

formação dos sujeitos está exclusivamente direcionada ao mercado de trabalho. For-

ja a escola como um espaço não mais de formação humana, mas de formação fabril, 

voltada a mão de obra qualificada, flexível e barata (FREITAS, 2018).

 Nesse contexto de influência, percebe-se o que Ball denomina como Rede 

Global de política educacional, em que os atores identificam-se por meio de organi-

zações filantrópicas e fundações (BALL, 2018). No contexto nacional, destacam-se o 

Movimento Todos pela Educação (MTE) e o Movimento pela Base Nacional Comum 

Curricular (MBNCC). São organizações que reúnem uma série de empresas privadas 

que garantem se envolver em educação por filantropia, todavia, a política neoliberal 

e a relação público-privado em torno do processo, indicam intenções pouco anima-

doras (CORRÊA; MORGADO, 2020).

Há ainda as inúmeras manifestações de institutos, ONGs, fundações, chama-

das de “nova filantropia” (AVELAR; BALL, 2017). Esses grupos são, em geral, cria-

dos e financiados por empresas e interferem nos processos decisórios por meio de 

lobby. De acordo com Avelar e Ball (2017) a “nova filantropia” trata as doações como 

investimentos, os resultados como retornos e quer se envolver em decisões sobre 

como o dinheiro é usado e, consequentemente acaba repovoando e reformulando as 

redes políticas existentes com a chegada de novos atores no campo da política social 

e educacional.

Como visto, a nova ordem educacional tem como lógica a retirada progressiva 

de autonomia da escola, em paralelo com a valorização da empresa, do privado e 

do mercado (LAVAL, 2018). Diferentes grupos empresariais apresentam-se com as 

‘melhores intenções éticas’ de contribuir com a escolarização. Colocam como foco 

curricular a formação dos sujeitos “com habilidades intelectuais mais diversificadas e 
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flexíveis, adaptabilidade às funções e polivalente, atento à lógica da competição, da 

produtividade e do desempenho individual” (FERNANDES, 2014, p. 8).

Nessa Rede Global de influências, novos atores (pessoas físicas, instituições, 

entidades, serviço público) com novos papéis (consultoria, prestação de serviço, 

mentoria) em novos espaços (gabinetes, lobbies, redes sociais) e em novas escalas 

(globais, transnacionais) passam a conceber novas políticas públicas. 

A BNCC E O CONTEXTO DE PRODUÇÃO DE TEXTO: O QUE DIZEM OS 
POSICIONAMENTOS DAS ASSOCIAÇÕES EDUCACIONAIS?

Esta seção tem como objetivo auxiliar na compreensão de como a Base, mais 

especificamente as suas versões ao longo do processo de elaboração, foi recebida 

pela comunidade acadêmica. Houve um grande número de manifestações, por meio 

de pareceres emitidos pelas principais associações nacionais das áreas da Educação 

e do Ensino, como também pelos sindicatos, confederações, universidades, grupos 

de pesquisa, entre outros envolvidos no processo de ensino e aprendizagem no país.

Foram emitidos significativos posicionamentos críticos e contrários a BNCC, 

pelas seguintes associações e entidades educacionais: Associação Nacional de Pós-

-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), a Associação Nacional de Política 

e Administração da Educação (ANPAE), Associação Brasileira de Currículo (ABdC), 

Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (ABRAPEC) e a Asso-

ciação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE).

O conjunto de iniciativas dessas associações resulta no contexto de produção 

de texto que possui relação simbiótica com o contexto de influência. Enquanto o 

contexto de influência relaciona-se com interesses mais estreitos e ideologias dog-

máticas, os textos políticos, por sua vez, articulam-se com a linguagem do interesse 

público mais geral (MAINARDES, 2006). 

Destaca-se, também, as inúmeras manifestações por meio de produções cien-

tíficas, que apesar do número de páginas limitar uma discussão mais profunda, ainda 

assim serve de subsídio para a fundamentação das discussões aqui tramadas. 

O Quadro 1 a seguir, elenca algumas associações da área da Educação e do 

Ensino, amplamente conhecidas em contexto brasileiro, as quais tiveram posiciona-

mento sobre o documento da BNCC.



148 149

Quadro 1: Associações brasileiras da área da Educação/Ensino que emitiram nota 

sobre BNCC

Associação Posicionamento Ano(s)

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação (ANPEd) Contrário

2015 
2017 
2018

Associação Nacional de Política e Administração da Educa-
ção (ANPAE) Contrário 2015

Associação Brasileira de Currículo (ABdC) Contrário 2015 
2018

Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciên-
cias (ABRAPEC) Contrário 2018

Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 
Educação (ANFOPE) Contrário 2018

Fonte: Autores, 2020. 

	Os posicionamentos das associações acima citadas, demonstram sobretudo, 

um olhar para além do contexto de influência (internacional e nacional) predominan-

temente direcionado ao capital. As notas divulgadas no ano de 2015, ano em que se 

iniciou a construção do documento da BNCC, têm por objetivo evidenciar aspectos 

relevantes, os quais não estavam sendo contemplados no documento, no sentido 

de apontar equívocos e contribuições para a melhoria da redação, tornando-a mais 

concisa. 

É importante destacar o engajamento da ANPEd na promoção de debates sobre 

a BNCC, na 37ª Reunião Nacional, em outubro de 2015. Logo após a primeira versão 

ter sido colocada para consulta pública, o debate foi colocado em pauta, resultando 

na primeira nota de posicionamento, denominada: Exposição de Motivos sobre a 

Base Nacional Comum Curricular1, sistematizada pelos pesquisadores do Grupo de 

Trabalho (GT) 12: Currículo, em nome da ANPEd e da ABdC.

	Ao tentar diálogo entre a Secretaria de Educação Básica do Ministério da Edu-

cação (SEB/MEC), as associações se opõem ao formato dado ao documento, listan-

do uma série de problemáticas em sua redação e nas consequências futuras, caso 

sua implementação ocorresse como uma política de currículo nacional. Entendendo-

1	 Nota conjunta da ANPEd e ABdC sobre a BNCC em 2015: http://anped.org.br/sites/default/
files/resources/Of_cio_01_2015_CNE_BNCC.pdf?_ga=2.6006451.1689490491.1593113356-
10451838.1587762965
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-o como um documento de caráter uniformizador, no qual a: 

Proposta para a formação humana é a modelização, a homogeneização por 
meio da acentuação dos processos de administração centralizada, ignoran-
do as “realidades locais”, suas especificidades, possibilidades e necessida-
des, buscando produzir identidades serializadas e eliminando as diferenças 
(ANPEd; ABDC, 2015, p.2).

Entre diversas críticas, está o aligeiramento em sua construção, visto que os 

“prazos são antecipados, debates minimizados, participações reduzidas a seminá-

rios de audiência muda e consultas eletrônicas para legitimação de um processo sem 

roteiro definido” (ANPEd; ABDC, 2015, p. 7).

	 Mesmo considerando a imaturidade do documento, em sua primeira versão, as 

associações não deixaram de expor suas preocupações com os possíveis rumos do 

ensino no país, em nota a ANPAE1, ainda em 2015, reconhece que por:

Se tratar de um documento preliminar, entendemos que o governo deu um 
primeiro passo para estimular o processo de discussão sobre a BNCC. No 
entanto, podemos apontar alguns desafios para o seu prosseguimento: como 
parte do currículo nacional, como a BNCC irá se articular com questões, tais 
como, a avaliação, o monitoramento, a produção de material didático, a 
formação de professores, a formulação dos Planos Estaduais, Distrital 
e Municipais de Educação, a relação entre a educação pública e a priva-
da, entre outros temas igualmente importantes para a discussão curricular da 
educação básica. Todas essas questões articulam-se à concepção curricular 
que a norteia. Nesse sentido, a possibilidade de regulação e controle dos sis-
temas de ensino em nível nacional, via BNCC, se amplia consideravelmente, 
além de abrir caminho para um entendimento restrito de BNC, encarada como 
currículo (único) nacional e, sobretudo, como relação de conteúdos mínimos 
prescritivos (competências e habilidades) a serem desenvolvidos em cada 
etapa/nível de escolarização, especialmente considerando a estreita vincula-
ção entre currículo e avaliação em larga escala, com flagrante expansão nos 
últimos anos [...] Entendemos, assim, que a adoção desse tipo de concepção 
de BNCC nos processos pedagógicos, na gestão e na formação de profes-
sores seria desastrosa e, ainda, um retrocesso que poria em risco conquistas 
e avanços alcançados ao longo de anos (ANPAE, 2015, p. 3, grifo nosso).

Após um período político conturbado no país em 2016, a comissão da 1ª e 2ª 

versão da BNCC foi desfeita e a 3ª versão foi entregue pelo Comitê Gestor Instituído, 

em 2017. A ANPEd2 se posiciona, em nota, sobre essa versão, em abril de 2017, es-
1	 Nota da ANPAE sobre a BNCC em 2015: https://www.anpae.org.br/website/documentos/
ANPAE-Doc-Preliminar-de-analise-da-BNCC-02-11-2015.pdf
2	 Nota da ANPEd sobre a 3ª versão da BNCC em 2017: http://www.anped.org.br/sites/default/
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tendendo suas críticas em síntese: 

A metodologia de elaboração que privilegia especialistas e subalterniza o 
diálogo com as comunidades escolares quanto suas evidentes implicações 
nos processos de avaliação, de ensino e aprendizagem, na homogeneiza-
ção das matrizes curriculares, na formação de professores e autonomia 
das escolas que se fragilizam com a lógica de centralização que a BNCC 
instaura na educação escolar (ANPEd, 2017, p. 1, grifo nosso).

Em 2018, os posicionamentos das associações tiveram maior expressão, uma 

vez que a BNCC, para o EF, já havia sido entregue, em 2017, e, então, se instalou 

um movimento para implementação do Novo Ensino Médio e da Reforma do Ensino 

Médio – Lei 13.415/2017. Além das críticas ao documento, muitas notas expressam a 

indignação com a brusca mudança no EM, além da corrida para que ele fosse homo-

logado e inserido na versão final da BNCC, com todas as etapas de ensino da Educa-

ção Básica, ainda naquele ano. Esta é uma das mais destacadas críticas nas notas: 

a exclusão do EM das versões de 2017 da BNCC. Configurando um descolamento 

total desta etapa, que é parte integradora da Educação Básica brasileira (ANPED; 

ABRAPEC, 2018).

A ANFOPE1, em nota, declara que já consideravam a BNCC ultrapassada, por 

ter a aprendizagem baseada em competências e habilidades, apontando para “pro-

cessos de centralização, padronização e controle incompatíveis a formação integral 

de estudantes e professores, desrespeitando a rica diversidade cultural e autonomia 

das escolas brasileiras” (ANFOPE, 2018, p. 1). Com a BNCC do Ensino Médio (BRA-

SIL, 2018), a história se repete, sendo considerada um: 

Grave retrocesso à educação, favorecendo a precarização da formação das 
juventudes brasileiras, processos de privatização e empresariamento da 
oferta pública de Ensino Médio, aprofundando as desigualdades educa-
cionais e sociais, ameaçando a democratização do ensino público e distan-
ciando a juventude do direito inalienável à educação com qualidade social, 
consolidando o processo de apartheid social dos mais pobres. A BNCC, em 
consonância com a Reforma do Ensino Médio da qual é indissociada e com-
plementar, amesquinha o currículo, priorizando as competências em detri-
mento do estudo dos conteúdos fragmentados nas áreas do conhecimen-
to, distorce o conceito de educação integral, e agora, induzindo a oferta a 
distância, mais uma estratégia de mercantilização da educação básica. Re-

files/nota_da_anped_sobre_a_entrega_da_terceira_versao_da_base_nacional_comum_curricu-
lar_abril_2017.pdf
1	 Nota da ANFOPE em 2018: http://www.anfope.org.br/wp-content/uploads/2018/11/Nota-An-
fope-BNCC-EM-2018-Brasilia-14setembro.pdf
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pudiamos a BNCC, uma proposta que empobrece e reduz ao mínimo 
o currículo, negando o direito ao conhecimento intelectual, ao excluir uma 
série de disciplinas e conhecimentos básicos e, que, portanto, deveriam ser 
garantidos como comuns a todos (ANFOPE, 2018, p. 2, grifo nosso).

A nota termina com uma afirmativa, em caixa alta, de que “EDUCAÇÃO NÃO 

É MERCADORIA!” (ANFOPE, 2018, p.3). Enquanto alguns grupos se opõem à BNC-

C-EM, outros, como ABdC1, buscam uma união entre as instituições de ensino que, 

após a Resolução CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017, já deveriam adequar 

seus currículos à BNCC do EF.

Assim a associação recomenda, em nota, a:

Promoção de ações junto aos professores nos diferentes cursos de licencia-
tura e nas secretarias municipais de educação como estratégia de discussão 
crítica a este cenário. Entendemos que é momento de intensificar o debate 
sobre currículos fortalecendo a perspectiva de produção local - na linha da 
campanha “Aqui já tem currículo” (parceria ANPEd/ABdC) -, a autonomia e a 
autoria de professores, estudantes e escolas para que assumam o pro-
tagonismo em desafio à BNCC (ABdC, 2018, p. 1-2, grifo nosso).

Dessa forma, as associações utilizaram suas representatividades para a críti-

ca, desenvolvendo seu papel na defesa, e garantia da educação pública gratuita e de 

qualidade. Constituíram-se resistências diante das ameaças do desmonte da educa-

ção, buscando garantir uma formação digna, libertadora e diversa aos estudantes.

 A partir da análise do contexto de produção de texto produzido por essas as-

sociações e entidades educacionais é perceptível a luta travada para estabelecer 

sentidos às políticas emergentes desse contexto de influência (BALL, 1992). Em que, 

desta influência, participam institutos, fundações e grandes empresários do país - 

mergulhados nos ideais neoliberais e nas políticas de mercado. Nesse sentido, cabe 

a pergunta: queremos um currículo para quê e para quem? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

1	 Nota da ABdC sobre a BNCC em 2018: http://docs.wixstatic.com/ugd/f7609a_48c-
14647478d4109ab23fbf7889d94d2.pdf
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Em 2018, foi homologada pelo CNE a BNCC para a Educação Básica. O do-
cumento a partir de então passa a ter caráter normativo, não sendo mais apenas um 
mero orientador curricular, como os antigos PCN.  A Base agora é lei!  E o que mu-
dou, além da força de lei que a BNCC possui?   

Esse caráter normativo evidencia que a política nacional proposta pela 
BNCC impõe uma padronização curricular, determinando tanto os conhecimen-
tos quanto a forma de aprendê-los. Essas mudanças impactam não só o trabalho 
docente, como também a carreira do futuro professor, a elaboração de materiais 
didáticos, a (re)organização dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs) das es-
colas, Projetos Pedagógicos de cursos de Licenciatura (PPCs) e as matrizes das 
avaliações externas. Além de incorporar e apropriar, pela via da lógica das com-
petências e habilidades, preceitos de individualização, competição, accountability1 

 e responsabilização ao ambiente escolar. 
A escrita desse texto ajuda-nos a perceber os posicionamentos das  associa-

ções e entidades envolvidas historicamente com a Educação e também com a  for-
mação de professores – uma vez que, a partir de uma Base para Educação Básica, 
já temos o alinhamento das políticas educacionais do ensino superior por meio da 
homologação e aprovação da Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Pro-
fessores da Educação Básica (BNC-Formação) (BRASIL, 2019) e a Base Nacional 
Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-
-Formação Continuada) (BRASIL, 2020).

Destaca-se aqui, que o propósito dessa escrita foi demonstrar por meio da 
análise de dois contextos distintos, mas complementares – o contexto de influência 
e da produção de texto - os posicionamentos das principais associações e entidades 

educacionais em relação a um Currículo Nacional, uma Base!
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1	 Ver mais em AMESTOY (2019).
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